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EDITAL 
 

Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada para execução de Obra de Pavimentação de Vias 

Urbanas no Município de Araújos/MG - Plano de Ação: 09032026-091573/2026 - Programa: 09032026, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico – Anexo I – e demais 

documentos que integram este instrumento. 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: A partir do dia 11 de setembro de 2026. 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 23 de setembro de 2026. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12H00MIN 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO! 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente na plataforma de licitações: www.licitardigital.com.br 

Telefone: (31) 3191-0707 

Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 

 

Atenção: Com aplicação da Lei Federal 14.133/2021 (NLLC), salientamos a necessidade de anexar à 

plataforma da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da 

data e horário da abertura da sessão pública. 

 

ADVERTÊNCIA 
 

 O município de Araújos/MG ADVERTE a todos os licitantes, que NÃO ESTÁ HESITANDO 

PENALIZAR empresas que descumpram o pactuado. 

 Solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e lances de FORMA CONSCIENTE, com a 

certeza de que poderão entregar o Objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e 

padrões de qualidade exigidos. 

 Vale lembrar também, que os pedidos de realinhamento de preços SÃO EXCEÇÕES À REGRA, 

destinados sempre em situações excepcionalíssimas e somente serão deferidos, se em total consonância 

com a Lei. 

 RATIFICAMOS, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando 

evitar problemas, tanto para a Administração Municipal como para as empresas licitantes! 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÚJOS 

CNPJ 18.300.996/0001-16 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. 1º de janeiro, 1748 – Centro – Araújos/MG – Cep: 35.603-

000 Telefone: (37)3288-3000/ 3288-3001 

 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÚJOS/MG, por intermédio do Setor de Licitação, realizará 

Licitação na Modalidade Concorrência Eletrônica, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), conforme especificado no Termo de 

Referência/Projeto Básico, Anexo I deste edital. 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação, presidida pela Sra. Thaís Mesquita 

Ribeiro, com apoio dos membros Lorena Cristina Silva e Luís Fernando Duarte, licitação regida pela Lei 

14.133/2021, com destaque para o Art. 176, Lei Complementar 123/06 e, subsidiariamente a Instrução 

Normativa nº 073/2022 (SEGES), demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital. 

1.3 – O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Araújos/MG, através do endereço eletrônico www.araujos.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar 

Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e no prédio sede da Prefeitura Municipal 

de Araújos/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4 – Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal em http://www.araujos.mg.gov.br/ 

1.5 – A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 

não visualize a alteração no site supracitado, consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados. 

 

2 – OBJETO 

2.1 – Contratação de uma empresa especializada para execução de Obra de Pavimentação de Vias Urbanas 

no Município de Araújos/MG - Plano de Ação: 09032026-091573/2026 - Programa: 09032026, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico – Anexo I e demais documentos que 

integram este instrumento. 

 

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar desta CONCORRÊNCIA as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no Art. 72, § 8º, V, da 

Lei 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do Art. 12 da Lei 8.429/1992; 

3.2.6 – Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no Art. 9º, §1º, da Lei 14.133/2021; 

3.2.6.1 – Entende-se por “participação indireta” a que alude o Art. 9º §1º, da Lei 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.araujos.mg.gov.br/
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3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.8 – Empresa cujo Estatuto ou Contrato Social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

Concorrência; 

3.2.9 – Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

3.2.10 – Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 

ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum. 

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 

realizado em www.licitardigital.com.br! 

3.4 – A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório desta Concorrência, devendo 

protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do 

processo licitatório em análise – cabendo à Comissão de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 02 

(dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.1 – Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 

realização do Certame. 

4.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública da Concorrência, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 – A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

Certame. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 – A Concorrência Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação na Concorrência Eletrônica deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 

Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Araújos/MG, ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido do acesso. 

5.4 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes a concorrência eletrônica. 

5.5 – A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limites, aqui estabelecidos. 

5.6 – O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÚJOS 

CNPJ 18.300.996/0001-16 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. 1º de janeiro, 1748 – Centro – Araújos/MG – Cep: 35.603-

000 Telefone: (37)3288-3000/ 3288-3001 

 

5.7 – Como condição para participação na Concorrência Eletrônica, os licitantes deverão assinalar “SIM” 

ou “NÃO” em campo próprio do Sistema Eletrônico, relativo às seguintes DECLARAÇÕES: 

(__) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do Art. 14 da Lei Federal 14.133/21. 

(__) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no Art. 63, inciso I, da Lei 

Federal 14.133/2021. 

(__) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme Art. 63, IV, da Lei 

Federal 14.133/21. 

(__) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

(__) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme Art. 63, §1º da Lei Federal 14.133/21. 

(__) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o Art. 67, VI, da Lei Federal 14.133/2021. 

(__) Declaro para fins do disposto no inciso VI do Art. 68, da Lei 14.133/2021, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal/88. 

(__) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da 

Constituição Federal/88. 

(__) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. 

(__) Sim, ME 

(__) Sim, EPP 

(__) Não, outros enquadramentos 

5.8 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

ATENÇÃO! 

6.1.1 – Deverão os licitantes anexar, junto dos documentos de habilitação: 

I – Carta Proposta (Orçamento) em formato PDF, com as respectivas assinaturas; 

II – Planilha Orçamentária em formato xlsm (excel); 

III – Cronograma Físico e Financeiro em formato PDF, com as respectivas assinaturas. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÚJOS 

CNPJ 18.300.996/0001-16 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. 1º de janeiro, 1748 – Centro – Araújos/MG – Cep: 35.603-

000 Telefone: (37)3288-3000/ 3288-3001 

 

6.1.2 – Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os preços ofertados, 

aplicando a diferença percentual entre os preços de partida e o resultado da licitação, de forma 

homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim de evitar jogo de 

planilhas. 

6.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º 

da Lei Complementar 123/2006. 

6.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Comissão de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.8 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela Comissão de Contratação, de 

no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.9.1 – Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Comissão de 

Contratação, via sistema. 

6.10 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.12 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Presidente da 

Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

6.13 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.14 – Da visita técnica: 

6.14.1 – É facultada às empresas realizarem visita ao município de Araújos/MG, para que as licitantes 

possam conhecer seu ambiente físico, dimensionar os serviços, verificar suas condições técnicas, 

planejar a execução do objeto desta licitação e formular sua proposta comercial. 
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6.14.2 – As empresas interessadas em realizar a visita técnica por um profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, no caso o CREA/CAU, onde deverão 

apresentar-se para credenciamento junto ao responsável na Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços, portando os seguintes documentos: 

a) Carteira do CREA/CAU do profissional que realizará a visita técnica; 

b) Contrato Social e a última alteração da empresa licitante; 

c) Procuração pública ou Carta de credenciamento assinada pelo representante legal da empresa 

outorgando poderes para o representar perante o município; 

d) Certidão do CREA/CAU da empresa licitante. 

6.14.3 – A visita técnica para conhecimento das condições locais das futuras obras, deverá realizar em até 

02 (dois) dias úteis anteriores a data de realização do processo licitatório, em dias úteis, devendo 

esta ser agendada através do telefone (37) 3288-3012 ou pelo e-mail 

obraseservicos@araujos.mg.gov.br! Para acompanhamento da visita, será designado um 

representante do corpo técnico da Prefeitura Municipal de Araújos/MG. 

6.14.4 – As proponentes que assim procederem receberão um Atestado de Visita Técnica, que deverá ser 

entregue juntamente com os documentos de Habilitação, conforme constante no Anexo IV – 

Modelo de Atestado de Visita Técnica. 

6.14.4.1 – A visita técnica é opcional, mas, não poderá o Licitante vencedor alegar posteriormente 

desconhecimento do local objeto da obra para se furtar às suas obrigações contratuais. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 – Além do cadastro de proposta no portal, deverá ser inserida em campo próprio, no sistema eletrônico, 

proposta com o valor dos itens, até a data e horário marcado para abertura das propostas, devendo constar, 

no mínimo: 

I – Carta Proposta (Orçamento) em formato PDF, com as respectivas assinaturas; 

II – Planilha Orçamentária em formato xlsm (excel); 

III – Cronograma Físico e Financeiro em formato PDF, com as respectivas assinaturas. 

7.2 – Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os preços ofertados, 

aplicando a diferença percentual entre os preços de partida e o resultado da licitação, de forma homogênea, 

mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim de evitar jogo de planilhas. 

7.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

7.5 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6 – O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.7 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8 – No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma da 

Concorrência Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

7.9 – Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente 

com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 
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7.10 – Das propostas inexequíveis: 

7.10.1 – Conforme Art.59, §4º, da Lei 14.133/2021, propostas finais inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento), do valor de referência, terão presunção relativa de inexequibilidade, cabendo à Comissão 

de Contratação, abrir diligência para comprovar se o Fornecedor terá condições de 

cumprir/executar o contrato com o valor final ofertado. 

7.10.2 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pelo Município, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

7.11 – Da Garantia da Proposta: 

7.11.1 – Nos termos dos Art’s. 58 da Lei 14.133/2021, os licitantes deverão juntar à Proposta, 

comprovantes da prestação de garantia de 1% (um por cento) sobre o valor de referência constante 

do Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I deste Edital, no seu título 6. 

7.11.2 – A garantia de trata o item anterior poderá ser prestada nas seguintes modalidades, nos termos do 

Art. 96 da Lei 14.133/2021: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, estes na forma da Lei; 

b) Seguro-garantia; e 

c) Fiança bancária, na forma da Lei. 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a Proposta, a 

Documentação de Habilitação, antes da abertura da Sessão Pública, a seguir informada: 

8.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 – Registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores; 

8.1.3 – Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

8.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ; 

b) Prova regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Contribuições Sociais; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 

penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 
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8.3 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 

8.3.1 – Deverá o interessado, apresentar os seguintes documentos, a fim demonstrar a aptidão econômica 

do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato: 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.4.1 – A empresa licitante deverá possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para 

entrega dos envelopes, vínculo com o Responsável Técnico indicado para execução desta obra, 

comprovado por contrato social, mediante registro em carteira de trabalho ou por contrato 

particular de prestação de serviços apresentando a Certidão de registro e quitação de profissional 

emitida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo) da empresa e do profissional responsável técnico. 

8.4.2 – A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional indicado como Responsável 

Técnico da licitante para execução desta obra, devidamente registrado no CREA ou CAU, 

acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, 

que comprovem ter o profissional executado serviços compatíveis em características, 

complexidade tecnológica e operacional equivalente as parcelas de maior relevância técnica ou 

valor significativo. 

8.4.3 – Para efeito de comprovação as licitantes deverão apresentar atestados que abranjam os serviços 

abaixo relacionados: 

• Atestado de execução de Pavimentação em CBUQ. 

• Atestado de Execução de base de solo estabilizada granulometricamente sem mistura com material 

de jazida 

• Atestado de execução de Sistema de Drenagem superficial. 

 

Nota 01 – Apresentar Atestado de Visita Técnica, nos termos do item 6.14 (opcional). 

Nota 02 – A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

Nota 02 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

9 – DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 

 9.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

9.2 – A Presidente da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO/Pregoeira Oficial verificará as propostas 

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

9.3 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

9.5 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
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9.6 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

9.7 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8 – O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.11 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$500,00 (quinhentos 

reais).  

9.12 – Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “Aberto”.  

9.13 – O modo de disputa ABERTO, seguirá a seguinte ordem de etapas: 

9.13.1 – A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

9.13.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários; 

9.13.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase de disputa encerrar-

se-á automaticamente; 

9.13.4 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, poderá a(o) 

Pregoeira(o), assessorada(o) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

9.14 – Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Comissão de Contratação. 

9.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17 – No caso de desconexão com a Comissão de Contratação no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

9.19 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.20 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 
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9.21 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

9.22 – A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto, devendo observar o 

intervalo mínimo de lances, previsto no item 9.11. 

9.23 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.24 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.25 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.26 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

I – Empresas estabelecidas no Município de Araújos/MG; 

II – Empresas brasileiras; 

III – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

9.27 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

9.28 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.29 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.30 – A Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 30 (trinta) 

minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, aplicando a diferença percentual entre os preços de partida e o resultado da 

licitação, de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim de evitar jogo 

de planilhas. 

9.31 – Após a negociação do preço, o Presidente da Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 – Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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10.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante Aviso Prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5 – A Comissão de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Comissão de Contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Comissão de 

Contratação. 

10.7 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Comissão de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do objeto ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Comissão de Contratação, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.8 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9 – Havendo necessidade, a Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.10 – A Comissão de Contratação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.11 – Também nas hipóteses em que a Comissão de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes 

pelo “chat”. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 – Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o valor máximo 

aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 – A Comissão de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação 

e decisão pela Presidente da Comissão de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor/mais 

vantajoso. 

11.3 – Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, a Comissão de Contratação poderá examinar a proposta subsequente, verificando 

a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 

classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 – No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre 

preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 – Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação de 

regência. 

11.6 – Serão rejeitadas as propostas que: 
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11.6.1 – Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do objeto licitado; 

11.6.2 – Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Comissão de Contratação. 

11.7 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de Menor 

Preço Global e valor estimado para a contratação. 

11.7.1 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 – Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

11.9 – Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em 

razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 – O LANCE FINAL do licitante declarado vencedor, neste caso, NÃO será atualizado 

automaticamente pelo Sistema de Concorrência Eletrônica. 

12.1.1 – A proposta NÃO será atualizada automaticamente por haver mais de um item dentro da Planilha 

Orçamentária, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo 

de 30 (trinta) minutos, ou, em outro prazo informado pela Comissão de Contratação. 

12.2 – Deverá o vencedor, enviar através do sistema de licitações as planilhas atualizadas com o desconto 

final, conforme consta do item 9.31 deste Edital. 

 

13 – DO RECURSO 

13.1 – A presidente da Comissão de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 

pública desta concorrência, implica decadência desse direito, ficando o Agente de Contratação autorizado a 

adjudicar o objeto à Licitante Vencedora. 

13.3 – Havendo quem se manifeste, caberá à Comissão de Contratação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1 – Nesse momento, a Comissão de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 – A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a 

decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à 

Licitante Vencedora. 

13.4 – A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas a 

apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 
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13.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Presidente da 

Comissão de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 – Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a 

assinar o Contrato, que obedecerá a Minuta Contratual – Anexo III do Edital, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.2 – O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que 

não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

15.3 – Será exigida Garantia Contratual nos termos da Cláusula 23 deste instrumento. 

15.4 – Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das 

sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o Contratante, o 

direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 

licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 – Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:  

16.1.1 – E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de 

vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 

executar os contatos oficiais com o Contratante, para realização de contratos, adendos, renovações, 

notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

16.1.2 – O proponente ou seu representante legal deverá apresentar, junto da documentação de Habilitação, 

o Termo de Adesão (Anexo V), de que trata o Decreto Municipal 758/2023, que trata da 

possibilidade de intimação, convocação e outros comunicados por meio eletrônico, do qual poderá 

desistir no futuro (Anexo VI). 

16.2 – É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, bem como a entrega ao final 

da execução da respectiva CND/INSS e da CRF/FGTS, ambas da obra, como condição para o recebimento 

da última parcela. 

16.3 – A contratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, 

mensalmente, junto com a medição, os comprovantes de recolhimento do INSS e do FGTS de todos os 

empregados. 

16.4 – Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e 

materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do 

Caderno da Obra, desenvolvido pelo CONTRATANTE. 

16.5 – Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRA”, para as anotações da fiscalização do CONTRATANTE e 

do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e 

problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção. 
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16.6 – Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de Responsabilidade Técnica 

do Conselho de Classe referente à execução da obra – sendo o recolhimento das taxas às expensas dela. 

16.7 – Promover diligências junto aos órgãos competentes ou Concessionárias de Serviços Públicos, para 

as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, 

todo o ônus ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra. 

16.8 – Manter corpo técnico qualificado em conformidade com o porte e tipo da obra contratada e as 

Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica apresentados no processo licitatório a que o 

CONTRATO se vincula. 

16.9 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

16.10 – Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados, como 

também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do 

prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no instrumento contratual. 

16.11 – Propiciar o acesso da fiscalização do CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

16.12 – A atuação da fiscalização do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

16.13 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do CONTRATANTE, causados por seus 

funcionários em virtude da execução dos serviços. 

16.14 – O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

16.15 – Havendo divergências entre as medidas constantes do projeto e aquelas efetuadas “in loco”, a 

CONTRATANTE deverá ser comunicada imediatamente. 

16.16 – A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade sobre eventuais problemas que poderiam ter 

sido identificados na fase de inspeção e não foram antecipadamente informados ao Departamento de 

Licitação Municipal. 

16.17 – Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou posturas de 

leis em vigor verificadas, deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE, de forma a serem sanados os 

erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos. 

16.18 – Os projetos apresentados pelo CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e 

complementações para melhor se adaptarem às situações existentes não previstas durante a execução dos 

serviços, sempre com anuência dos Técnicos responsáveis pela obra. 

16.19 – A CONTRATADA, acompanhada de seus representantes técnicos dará garantia de, no mínimo, 5 

(cinco) anos por todos os serviços por ela executado conforme código civil. 

16.20 – A CONTRATADA emitirá ART ou RRT de execução da obra por profissional de seu quadro 

técnico, devidamente qualificado para a função. 

16.21 – Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva que se fizerem necessários 

no decorrer das etapas da obra, de acordo com as Normas previstas do Ministério do Trabalho, bem como 

as demais normalizações de segurança vigentes. 

16.22 – Competirá a CONTRATADA, o fornecimento de todo o material, ferramental, instalações 

provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 

16.23 – Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade a 

satisfazer rigorosamente as especificações. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos 

princípios da boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 
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16.24 – Corrigir, refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da Contratante, caso eles não atendam às especificações técnicas. 

16.25 – Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e 

dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os 

ônus decorrentes de sua má aplicação. 

16.26 – Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização do CONTRATANTE como inadequados para a execução dos 

serviços. 

16.27 – A CONTRATADA é responsável pela qualidade, transporte e alocação de todos os materiais 

utilizados. 

16.28 – A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da 

Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com o memorial descritivo e 

demais projetos. 

16.29 – A CONTRATADA arcará com os custos de demolição, reconstrução e substituição dos materiais 

rejeitados, quando o resultado dos ensaios for inferior às tensões mínimas previstas. 

16.30 – Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer 

outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. 

16.31 – Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 

venha, como resultado de suas operações, a danificá-los. 

16.32 – A Contratada deverá providenciar ao término do objeto do contrato ainda no prazo contratual, caso 

haja o projeto "As built" junto com a respectiva ART ou RRT, devendo satisfazer rigorosamente as normas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

16.33 – Competirá a CONTRATADA fazer minuciosos exames dos projetos e especificações, de modo a 

poder em tempo hábil, apresentar à Fiscalização, todas as divergências, dúvidas ou omissões porventura 

existentes. 

16.34 – A CONTRATADA deve adotar métodos de planejamento, para que as etapas da obra sejam 

concluídas no prazo, estipulado no cronograma. 

16.35 – A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização do CONTRATANTE, a conclusão 

dos serviços, para que ela proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. 

 

17 – DO CONTRATO 

17.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada 

vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o Contrato, conforme Minuta 

constante de Anexo III, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor 

Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

17.1.2 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato, ou recuse-se 

a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para 

celebrar o contrato. 

17.2 – O Contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art’s. 137 a 139 da 

Lei 14.133/21. 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 – Dar condições para a Contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 

estabelecidos. 
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18.2 – Comunicar à empresa Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços. 

18.3 – Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das 

normas Contratuais. 

18.4 – Fiscalizar a execução dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 

18.5 – Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste instrumento, no Edital da licitação e 

no Contrato. 

18.6 – Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local da obra do objeto. 

18.7 – Notificar, por escrito, à Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, fixando prazo para a sua 

correção, com total ônus para a Contratada. 

18.8 – Fornecer à Contratada os projetos que compõem o Caderno Básico da Obra, necessários ao 

cumprimento do objeto. 

 

19 – DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 – Para o acompanhamento e fiscalização, fica designada a engenheira responsável, Isa Cristina de 

Paula, e com Gestor, o Sr. José Jaime Nunes Vieira, Secretároa Municipal de Estradas e Serviços Públicos, 

conforme Art. 117 da Lei 14.133/2021, a fim de alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade. 

 

20 – DO PAGAMENTO 

20.1 – As medições serão efetuadas mensalmente, e os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias 

após a emissão da nota fiscal. 

20.2 – Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA enquanto pendente 

qualquer condição não satisfeita em relação ao serviço realizado ou a não entrega dos documentos como 

CNDS – Federal, Estadual e Municipal. A demora decorrente de condição pendente não acarretará ajuste de 

preço ou indenização por atraso de pagamento. 

20.3 – Poderá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

20.3.1 – Não produziu os resultados acordados; 

20.3.2 – Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

20.3.3 – Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

20.4 – A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções de 

impostos conforme determinação da RFB. 

20.4.1 – A Contratada deverá destacar no corpo da Nota Fiscal os percentuais referentes à serviços e 

materiais, nos termos das normativas da Receita Federal do Brasil (RFB), para fins de conferência 

e respectivas retenções de impostos [IRPJ – ISS (3%)]. 

 

21 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 – O licitante ou contratado que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, sem motivo justificado, ficará 

sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades cabíveis. 
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21.1.1 – Advertência, quando cabível, observados os requisitos do art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

21.1.2 – Multa de 10% sobre o valor da contratação, na forma prevista neste instrumento, observado o 

limite estabelecido no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.2 – Constituem infrações administrativas, para os fins da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre outras 

previstas em seu art. 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

21.3 – Pela inexecução total ou parcial do objeto, bem como pela prática das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, aplicar ao licitante ou contratado, conforme a gravidade da conduta e as circunstâncias do 

caso concreto, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3.1 – A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

21.3.2 – A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções previstas 

neste instrumento, observados os limites e critérios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.4 – Sem prejuízo das penalidades legalmente previstas, o contratado ficará sujeito às multas a seguir 

estabelecidas: 

a) caso o contratado atrase, injustificadamente, o início, a execução ou a conclusão de sua obrigação por 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o 

valor da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF, por dia de atraso, limitada ao percentual 

máximo estabelecido neste instrumento; 

b) caso o contratado atrase injustificadamente a entrega dos itens por prazo superior a 30 (trinta) dias ou, 

de outro modo, deixe de executar as exigências previstas neste instrumento, poderá ser aplicada multa 
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compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF, 

sem prejuízo da possibilidade de extinção do contrato e da aplicação das demais sanções cabíveis; 

c) a multa moratória será aplicada na forma prevista no edital ou no contrato, em conformidade com o art. 

162 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) a multa de mora poderá, conforme o caso, ser convertida em multa compensatória, hipótese em que a 

Administração poderá promover a extinção unilateral do contrato, cumulando-a com as demais sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do parágrafo único do art. 162; 

e) o valor das multas e das indenizações eventualmente devidas será descontado dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ao contratado; 

f) caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis sejam superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme dispõe o art. 156, § 8º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

g) a aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

21.5 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.6 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 

156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

21.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

21.8 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, observadas as disposições do art. 156, § 7º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

21.9 – A aplicação da sanção de multa será precedida de oportunidade para apresentação de defesa pelo 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.10 – A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, ou, na hipótese prevista em lei, por empregados públicos 

pertencentes ao quadro permanente da Administração, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.11 – O licitante ou contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, observado o 

procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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21.12 – Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, na forma do art. 166 da 

referida Lei. 

21.13 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de 

reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, na forma do art. 167 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.14 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

21.15 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, observará os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à Administração Pública. 

21.16 – A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.17 – Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, desde que atendidos cumulativamente os requisitos previstos no art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

21.18 – As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas na forma da legislação vigente, inclusive para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP, quando cabível. 

 

22 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

22.1 – O Contrato que tiver origem neste procedimento terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado 

por meio de Termo Aditivo conforme Art. 105 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021. 

 

23 – DA GARANTIA CONTRATUAL 

23.1 – Será exigida a prestação de Garantia, para garantir a execução da obra, objeto do contrato que será 

celebrado com a empresa vencedora desta Concorrência Eletrônica, conforme disposto no Art. 96 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

23.2 – Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II – Seguro-garantia; 

III – Fiança bancária. 

23.3 – A garantia a que se refere o item 23 será de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato e terá 

seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, previstas neste edital e em seus anexos. 

23.4 – A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da data prevista para a 

assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 (trinta) dias após o término de vigência do 

contrato e o recebimento definitivo da obra pelo município, a contar do requerimento do interessado, 

instruído com o termo de recebimento definitivo da obra, dirigido à Secretaria de Municipal Obras e 

Serviços, por intermédio do Setor de Engenharia do município de Araújos/MG. A liberação se dará 

mediante autorização da Secretaria Municipal de Obras e Serviços, após parecer favorável da Assessoria 

Jurídica. 

23.5 – A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades legais e contratuais. 
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23.6 –  A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na desclassificação da 

contratada. 

 

24 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá Ordem de Serviço ou instrumento equivalente. 

24.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço, objeto do certame, de acordo com a sua proposta, serão 

convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

24.3 – É facultado à Comissão de Contratação ou à Autoridade Competente, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

24.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

24.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo 

estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

24.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação 

nesta licitação. 

24.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados 

pela Lei 14.133/21, nos Art’s. 137 a 139. 

24.8 – A Autoridade Competente poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

estabelecido no Art. 125 da Lei 14.133/2021. 

24.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos 

de habilitação apresentados na sessão. 

24.10 – É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa 

da Administração. 

24.11 – A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

24.12 – A Comissão de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

24.13 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão da licitação. 

24.14 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação 

serão prestadas pela Comissão de Contratação, de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br). 

24.15 – Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico; 

b) Anexo II – Caderno Básico da Obra; 

c) Anexo III – Minuta do Contrato; 

d) Anexo IV – Modelo Atestado de Visita Técnica; 

http://www.licitardigital.com.br/
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e) Anexo V – Modelo de Termo de Adesão Decreto 758/2023; 

f) Anexo VI – Modelo de Termo de Desistência Decreto 758/2023. 

24.16 – Interessados poderão obter cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 

Eletrônico: http://www.licitardigital.com.br, ou www.araujos.mg.gov.br! 

24.17 – O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o 

simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento 

do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 

alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

24.18 – No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

24.19 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.20 – Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de 

completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c Art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

24.21 – É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

24.22 – O Contratante reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 

ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento 

das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, 

caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem 

que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

24.23 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.24 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato, independentemente de transcrições. 

24.25 – Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Contratação, 

em dias úteis, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min ou pelo telefone (31) 3191-0707 e 

e-mail: licitacao@araujos.mg.gov.br! Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal 

Eletrônico http://www.licitardigital.com.br e www.araujos.mg.gov.br! 

 

Araújos/MG, 08 de setembro de 2026. 

 

 

DIULY NUNES MESQUITA 

CHEFE DE GABINETE 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.araujos.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I DO EDITAL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 

Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO PARA APOIO A EXECUÇÃO DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ARAÚJOS/MG 

 

 

Araújos/MG - 26 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

 

 

 

 

Município: ARAÚJOS/MG  

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE TRECHOS DAS VIAS 

RUA SÃO VICENTE, RUA BOM DESPACHO E RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO, 

CONFORME OBJETO DETALHADO 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Informações Gerais 

Objetos Eixo 

I.N 25 

Execução de obras de pavimentação asfáltica de trechos das vias Rua São 

Vicente, Rua Bom Despacho e Rua Francisco Israel Filho, conforme objeto 

detalhado 

Objeto Cadastrado no 

Transfere Gov 

Execução de obras de pavimentação asfáltica nas seguintes vias: Rua 

São Vicente (trecho entre a Av. Paraná e a Av. São José), Rua Bom 

Despacho (trecho entre a Av. Paraná e a Av. São José) e Rua Francisco 

Israel Filho (trechos entre a Av. Paraná, Av. São José e Av. Brasil), 

localizadas no perímetro urbano do Município de Araújos/MG.  

 

Nº 
Emenda/Convênio: 

  202627620003 Plano de 

Ação 

09032026-091573 / 2026 

Município: Araujos/MG UF: MG 

Data do Fim da 

Vigência: 22/06/2029 

Cronogra

ma da 

Obra 
02 meses 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obra de melhorias de 

vias urbanas, compreendendo os serviços de pavimentação asfáltica em Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente (CBUQ), incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, 

execução e demais insumos necessários, conforme projetos, especificações técnicas, planilhas 

orçamentárias e demais documentos que integram o processo de contratação, em vias do perímetro 

urbano do Município de Araújos/MG. 

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência contratual é de 12 meses, podendo ser prorrogado nos moldes da LEI Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. E o prazo de execução do serviço é de 02 meses, conforme 

cronograma físico – financeiro. 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Nome do Trecho / 

Empreendimento Coordenadas Geográficas 
Extensão do trecho (km) / Área a 

ser construída (m²) 

Trecho 01 
INICIO: 19°56'39.55"S - 45°9'57.31"O 
FINAL: 19°56'43.29"S - 45°9'53.78"O 

154,22 m / 1.428,08 m² 

Trecho 02 
INICIO: 19°56'43.08"S - 45°10'1.25"O 
FINAL: 19°56'46.74"S - 45°10'57.83"O 121,20 m / 1.410,77 m² 

Trecho 03 
INICIO: 19°56'45.77"S - 45°10'3.03"O 
FINAL: 19°56'46.7"S - 45°9’57.8"O 

151,23 m / 1.609,09 m² 

Trecho 04 

INICIO: 19°56'46.90"S - 45°9'57.65"O 
FINAL: 19°56'48.80"S - 45°9'55.83"O 

75,52 m / 778,61 m² 

VALOR TOTAL R$ 669.914,82 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO – USINAS 

 

 
Mapa Usina Emconbrás 

 
Mapa Mineração Bom Despacho 
 

 
            Mapa Usina EPAV 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO – TRECHOS A SEREM PAVIMENTADOS 

 

TRECHO 01 – COORDENADA INÍCIO: 19°56'39.55"S - 45°9'57.31"O 

COORDENADA FINAL: 19°56'43.29"S - 45°9'53.78"O 

 

TRECHO 02 – COORDENADA INÍCIO: 19°56'43.08"S - 45°10'1.25"O 

COORDENADA FINAL: 19°56'46.74"S - 45°10'57.83"O 
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TRECHO 03 – COORDENADA INÍCIO: 19°56'45.77"S - 45°10'3.03"O 

COORDENADA FINAL: 19°56'46.7"S - 45°9’57.8"O 

 

TRECHO 04 – COORDENADA INÍCIO: INICIO: 19°56'46.90"S - 45°9'57.65"O 

COORDENADA FINAL: 19°56'48.80"S - 45°9'55.83"O 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

  

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - INÍCIO 

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - INÍCIO 

  

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - MEIO 

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - MEIO 

  

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - FIM 

RUA SÃO VICENTE 

Trecho 1 - FIM 
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RUA BOM DESPACHO 

 Trecho 2 - INÍCIO 

RUA BOM DESPACHO 

 Trecho 2 - INÍCIO 

  

RUA BOM DESPACHO 

Trecho 2 - MEIO 

RUA BOM DESPACHO 

Trecho 2 - MEIO 

  

RUA BOM DESPACHO 

Trecho 2 - FIM 

RUA BOM DESPACHO 

Trecho 2 – FIM 
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RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 - INÍCIO 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 - INÍCIO 

  

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 - MEIO 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 - MEIO 

  

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 - FIM 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 3 – FIM 
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RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 4 - INÍCIO 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

 Trecho 4 - INÍCIO 

  

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 4 - MEIO 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 

Trecho 4 - MEIO 

  

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 
Trecho 4 - FIM 

RUA FRANCISCO ISRAEL FILHO 
Trecho 4 – FIM 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A contratação justifica-se pela necessidade de promover a recuperação e a melhoria das condições 

de trafegabilidade das vias urbanas do Município de Araújos/MG, considerando o desgaste natural do 

pavimento decorrente do uso contínuo, das condições climáticas e da ação do tráfego de veículos. 

A deterioração da pavimentação ocasiona o surgimento de fissuras, trincas, desgastes, 

deformações e demais patologias que comprometem a segurança e o conforto dos usuários, além de 

favorecer a evolução dos danos e aumentar os custos de manutenção ao longo do tempo. 

Nesse contexto, torna-se necessária a execução de serviços de pavimentação asfáltica em CBUQ, 

visando recuperar a estrutura e a superfície das vias contempladas, proporcionar melhores condições de 

circulação de veículos e pedestres, reduzir a necessidade de intervenções corretivas frequentes e contribuir 

para a conservação da infraestrutura viária municipal. 

A contratação de empresa especializada mostra-se necessária em razão da natureza técnica dos 

serviços, que demanda profissionais habilitados, equipamentos apropriados, materiais específicos e 

observância às normas e especificações técnicas aplicáveis à execução de obras de pavimentação asfáltica. 

Dessa forma, a contratação pretende atender ao interesse público mediante a melhoria da 

infraestrutura viária urbana, proporcionando maior segurança, mobilidade, acessibilidade e qualidade de 

vida à população, bem como a adequada conservação do patrimônio público municipal. 

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 

A drenagem pluvial urbana consiste na implantação de um sistema responsável pela coleta e 

condução adequada das águas provenientes das chuvas, visando preservar a integridade das vias públicas, 

evitar alagamentos e garantir a durabilidade da infraestrutura viária. Esse sistema é constituído por 

elementos como sarjetas, bocas de lobo, tubulações e dispositivos de dissipação de energia, dimensionados 

conforme critérios hidráulicos e hidrológicos específicos da bacia de contribuição. 

A pavimentação asfáltica, por sua vez, representa uma solução de engenharia composta por 

diferentes camadas de materiais sobre o subleito compactado, projetadas para distribuir as cargas do 

tráfego e proteger a estrutura do solo. Entre os tipos mais comuns destaca-se o CBUQ (Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente), amplamente utilizado por sua resistência mecânica e boa performance sob 

diferentes condições climáticas. 

A integração entre o sistema de drenagem e a estrutura do pavimento é essencial para o 

desempenho da via, uma vez que a presença de água na fundação do pavimento reduz significativamente 

sua vida útil. Assim, o correto dimensionamento da drenagem é um pré-requisito para a eficácia da 

pavimentação asfáltica. 

No contexto de vias urbanas ou vicinais com necessidade de requalificação, a adoção de soluções 

integradas de drenagem pluvial e pavimentação asfáltica representa uma alternativa tecnicamente 

viável e economicamente equilibrada, proporcionando melhor desempenho funcional, segurança viária e 

redução de custos com manutenções emergenciais. 
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

A solução técnica escolhida consiste na execução de pavimentação asfáltico em Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), associado à execução, recomposição ou adequação de sarjetas, 

conforme as condições verificadas nas vias contempladas e os projetos e especificações técnicas da 

contratação. 

A utilização do CBUQ mostra-se tecnicamente adequada para as vias urbanas do Município de 

Araújos/MG, por apresentar características compatíveis com o tráfego urbano, proporcionando maior 

regularidade da superfície de rolamento, conforto aos usuários, resistência às solicitações do tráfego e 

melhores condições de durabilidade quando executado de acordo com as normas técnicas e os 

procedimentos construtivos aplicáveis. 

A solução também possibilita a recuperação de vias que apresentam desgaste e patologias 

superficiais, restabelecendo condições adequadas de trafegabilidade e contribuindo para a conservação da 

infraestrutura viária municipal. A definição das espessuras, dos serviços preparatórios e dos demais 

procedimentos deverá observar as condições existentes de cada trecho e os elementos constantes do 

projeto. 

A implantação ou recuperação das sarjetas é tecnicamente necessária para assegurar o adequado 

direcionamento das águas pluviais, reduzindo o escoamento desordenado sobre o pavimento e 

minimizando a ocorrência de infiltrações, erosões, desagregação das bordas e demais danos que possam 

comprometer a vida útil da pavimentação. 

A adoção conjunta do pavimento em CBUQ e das soluções de drenagem superficial por meio de 

sarjetas proporciona maior eficiência ao sistema viário, uma vez que a conservação do pavimento está 

diretamente relacionada ao adequado controle e encaminhamento das águas pluviais. 

Assim, a solução escolhida apresenta-se como tecnicamente apropriada para atender às 

necessidades identificadas, buscando garantir segurança, durabilidade, funcionalidade, adequada 

drenagem superficial e melhores condições de mobilidade urbana, observados os projetos, as 

especificações técnicas, as normas vigentes e as condições locais de execução. 

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

Com a contratação para execução de melhorias das vias urbanas, mediante pavimentação asfáltica 

em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) e execução, recuperação ou adequação 

de sarjetas, pretende-se alcançar os seguintes benefícios: 

• Melhorar as condições de trafegabilidade e circulação de veículos nas vias urbanas do 

Município de Araújos/MG; 

• Proporcionar maior segurança e conforto aos motoristas, ciclistas e pedestres; 

• Recuperar vias que apresentam desgaste, trincas, deformações e outras patologias 

decorrentes do uso e da ação das intempéries; 

• Aumentar a vida útil do pavimento, reduzindo a necessidade de intervenções corretivas e de 

manutenção frequente; 

• Melhorar o sistema de drenagem superficial das vias por meio da implantação ou 

recuperação de sarjetas; 

• Reduzir a ação das águas pluviais sobre o pavimento, minimizando processos de erosão, 
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infiltração e deterioração das bordas das vias; 

• Contribuir para a melhoria da mobilidade urbana e da acessibilidade da população; 

• Valorizar e conservar a infraestrutura viária e o patrimônio público municipal; 

• Proporcionar melhores condições de deslocamento aos moradores, usuários dos serviços 

públicos e demais pessoas que utilizam as vias contempladas; 

• Promover maior durabilidade e eficiência dos serviços executados, mediante utilização de 

materiais e técnicas adequados às características da obra; 

• Reduzir, no médio e longo prazo, os custos decorrentes da necessidade de reparos 

emergenciais e manutenção constante das vias. 

Dessa forma, espera-se que a contratação resulte em melhoria significativa da infraestrutura viária 

urbana, com reflexos positivos na segurança, mobilidade, conservação das vias, drenagem pluvial e 

qualidade de vida da população do Município de Araújos/MG. 

 

 

INFRAESTRUTURA URBANA – PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ 

 

1. OBJETIVO 

O presente memorial visa descrever as especificações técnicas para as obras e serviços 

de melhoramento de via pública, com pavimentação asfáltica em base carroçável, sarjeta, 

meio-fio em vias, pertencente ao Município de Araújos – MG. 

Relação da pavimentação: 

DESCRIÇÃO 
COMP. 

(m) 

LARGURA 

(m) 

ÁREA 

(m²) 

RUA SÃO VICENTE - ENTRE 

AS AVENIDAS SÃO JOSÉ E 

PARANÁ. 

154,22 9,26 1.428,08 

RUA BOM DESPACHO - 

ENTRE AS AVENIDAS SÃO 

JOSÉ E PARANÁ. 

121,20 11,64 1.410,77 

RUA FRANCISCO ISRAEL 

FILHO - ENTRE AS AVENIDAS 

SÃO JOSÉ E PARANÁ 

151,23 10,64 1.609,09 

RUA FRANCISCO ISRAEL 

FILHO - ENTRE AS AVENIDAS 

PARANÁ E BRASIL. 

75,52 10,31 778,61 

TOTAL PAVIMENTAÇÃO 5.226,55 

3. MEMORIAL DESCRITIVO 
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2. EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

A execução da presente obra deverá estar em plena concordância com as normas e 

recomendação da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Normas 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, especificações 

e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham relação com os 

serviços objeto do contrato. 

Materiais, Mão De obra e Equipamentos 

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser 

idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea, que assegure o bom andamento dos serviços. 

Deverá ter no canteiro todo o equipamento mecânico e ferramentas necessárias ao desempenho 

dos serviços. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES E TÉCNICOS  

São serviços que tem por finalidade dotar o canteiro de obras de infraestrutura necessária ao 

desenvolvimento da obra. Compreendem basicamente os seguintes itens: 

         3.1.1 Locação da obra 

Locação da obra, com uso de equipamentos topográficos, inclusive topógrafo e nivelador. 

Em caso de discrepância entre o projeto e as condições locais, estas deverão ser comunicadas 

imediatamente à Fiscalização. 

      3.1.2 Placa Padrão da obra  

Será de responsabilidade da Contratada providenciar a confecção da placa de obra de chapa 

galvanizada dos órgãos governamentais de acordo com padrão a ser fornecido pela Contratante, 

com os nomes dos responsáveis técnicos, de acordo com as exigências do CREA, CAU e 

Prefeitura Municipal. 

3.2. TRANSPORTE 

3.2.1 Este serviço consiste no transporte dos materiais até a obra; carga, descarga e 

transporte dos materiais para pavimentação. 

3.3.  TERRAPLENAGEM 
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3.3.1 Regularização do subleito com proctor intermediário  

Definição: É a operação destinada a conformar o subleito, transversal e longitudinalmente. 

Compreende cortes ou aterros. 

Execução: A regularização do subleito deverá ser executada de acordo com os perfis 

transversais e longitudinais indicados no projeto, e a compactação será realizada com o 

equipamento apropriado. Toda a vegetação e material orgânico, porventura existentes no leito da 

via, serão removidos previamente. Havendo necessidade de material para complementarmos o 

greide projetado, este serviço será efetuado com material de jazida, previamente escolhido e que 

apresenta as características geomecânicas necessárias para servir de corpo de aterro. Este solo será 

compactado em camadas, nunca superior a 20 cm. No caso de cortes em rocha ou de material 

inservível para subleito, deverá ser executado o rebaixamento na profundidade estabelecida em 

projeto e substituição desse material. O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em 

relação à massa específica aparente seca máxima obtida no ensaio DNIT-ME 47-64 (Proctor 

Normal) e o teor de umidade deverá ser a umidade ótima do ensaio citado. 

Critérios de levantamento e medição: 

A medição dos serviços de regularização e compactação do subleito será efetuada por metro 

quadrado (m²) de plataforma efetivamente regularizada e compactada considerando o 

equipamento utilizado e adotando para levantamento do quantitativo (meio-fio a meio-fio + entre 

0,20 a 0,50 m para cada lado). 

3.3.2 Execução de sub-base e base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura 

com proctor modificado, incluindo escavação, carga, descarga, espalhamento e compactação do 

material;  

 

Definição base: Base é a camada destinada a resistir aos esforços verticais oriundos do 

tráfego e distribuí-los, e consiste na utilização de canga ferruginosa, minério de ferro, escória 

siderúrgica, sozinhas, ou misturadas a solos finos residuais, laterita, brita de bica corrida, estas 
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últimas executadas exclusivamente sem mistura, que oferecem, após umedecimento e 

compactação, boas condições de estabilidade. 

Execução: Compreende as operações de espalhamento, pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação acabamento dos materiais importados, realizadas na pista devidamente 

preparada na largura desejada, nas quantidades que permitam após a compactação, atingir a 

espessura constante do projeto. O material a ser utilizando podendo ser cascalho ou similar. 

Quando houver necessidade de se executar camadas de sub-base com espessura final 

superior a 20 cm, elas deverão ser subdivididas em camadas parciais, sempre com espessura 

máxima de 20 cm e mínima de 10 cm, após a compactação. 

O grau de compactação deverá ser, conforme determinação do projeto: 

• No mínimo 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio 

DNIT-ME48-64 (Proctor intermediário), ou; 

• No mínimo 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio 

T-180-57 da AASHTO (Proctor Modificado). 

A determinação do desvio máximo de umidade admissível será estabelecida pelo projeto ou 

pela FISCALIZAÇÃO, em função das características do material a ser empregado. 

Critérios de levantamento e medição: 

Os serviços serão levantados pelo volume, em metros cúbicos (m³), de material a ser 

compactado na pista, segundo as seções transversais do projeto. 

No cálculo para levantamento dos volumes será considerada a espessura média (x) 

constante no projeto. 

Quando x for inferior à espessura de projeto, será considerado o valor x, e quando x for 

superior à espessura projeto, será considerada a espessura de projeto. 

3.3.3 Aquisição de material para base (cascalho) 

Ficará a cargo da contratada o serviço de fornecimentos, escavação, carga, transporte, e 

descarga na obra, o material de jazida. 

3.4 OBRAS VIÁRIAS 

3.4.1 Execução de imprimação com material betuminoso, incluindo fornecimento e 

transporte do material betuminoso dentro do canteiro de obras. 
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Consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico, com ligante de baixa 

viscosidade, sobre a superfície de uma base concluída, antes da execução de um revestimento 

betuminoso qualquer, objetivando o aumento da coesão na superfície da base, através da 

penetração do material asfáltico, promovendo condições de aderência entre a base e o 

revestimento. 

Deverá ser utilizado emulsão asfáltica – EAI. A taxa de aplicação é aquela que pode ser 

absorvida pela base em 48 horas, devendo ser determinada experimentalmente, no canteiro da 

obra. A taxa de aplicação varia de 0,8 a 1,6 l/m2, conforme o tipo e textura da base e do material 

betuminoso escolhido. 

Critérios de levantamento e medição: Os serviços de imprimação serão levantados através 

da área a ser executada, de acordo com o projeto, em metros quadrados (m²), considerando-se o 

tipo de material betuminoso a ser utilizado. 

3.4.2 Execução de pintura de ligação com material betuminoso, incluindo fornecimento e 

transporte do material betuminoso dentro do canteiro de obras  

De acordo com as Normas Técnicas: NBR-9686/93, NBR-12950/93 e EB-1686/93. 

Consiste no fornecimento, carga, transporte e descarga do material betuminoso, e na realização, 

com mão de obra e equipamento adequados, de todas as operações construtivas, necessárias à 

execução da pintura, após a regularização da superfície quando necessário. A aplicação de uma 

camada de material asfáltico sobre a superfície de uma base ou de um pavimento, antes da 

execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando promover a aderência entre este 

revestimento e a camada subjacente. Pode ser empregado o material betuminoso em Emulsão 

asfáltica, tipo RR-1C, diluída com água na razão de 1:1, emulsão asfáltica catiônica, satisfazendo 

as exigências contidas na PEB 472/72 da ABNT/1BP. 

Execução: Para a varredura da superfície da base usam-se, de preferência, vassouras 

mecânicas rotativas, podendo, entretanto, ser manual esta operação, ou, a jato de ar comprimido. 

A distribuição do ligante deverá ser efetuada por carros equipados com bomba reguladora 

de pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso 

em quantidade uniforme. As barras de distribuição devem ser de tipo de circulação plena, com 

dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante. 

Critérios de levantamento e medição: Os serviços pintura de ligação serão levantados 

através da área a ser executada, de acordo com o projeto, em metros quadrados (m²), 

considerando-se o tipo de material betuminoso a ser utilizado. 
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3.4.3 Execução de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) para pavimentação 

asfáltica, padrão DNIT, Faixa C, com CAP 50/70 aquisições posto usina (massa comercial), 

incluindo fornecimento dos agregados e transporte do material betuminoso dentro do canteiro de 

obras. 

Definição: Concreto betuminoso usinado a quente é o revestimento flexível resultante da 

mistura a quente, em usina apropriada, de agregado mineral graduado, material de enchimento 

(filler) e material betuminoso, espalhado e comprimido a quente sobre a superfície pintada. 

Execução: O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de 

pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e 

abaulamento requeridos. As acabadoras deverão ser equipadas com parafusos sem fim, para 

colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, 

além de marchas para frente e para trás. As acabadoras deverão ser equipadas com alisadores e 

dispositivos para aquecimento dos mesmos, à temperatura requerida, para colocação da mistura 

sem irregularidades. 

O equipamento para compressão será constituído por rolo pneumático e rolo metálico liso, 

tipo Tanden, ou outro equipamento aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Os rolos compressores, tipo 

Tanden, devem ter uma carga de 8 a 12 t. Os rolos pneumáticos autopropulsores devem ser 

dotados de pneus que permitam a calibragem de 35 a 120 libras por polegada quadrada. 

O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura à densidade 

requerida, enquanto está se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto betuminoso, deverá ter 

caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru 

fino, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência de mistura às chapas. 

Para a situação das vias em questão será aplicada uma única camada de 3,0 cm de espessura 

(observar o detalhamento dos quantitativos por rua), com acabadora autopropulsionada, com 

mecanismo apropriado para conformá-la aos alinhamentos, perfil e seção transversal da pista e 

também com a lâmina vibratória para um pré-adensamento da mistura. Deverá a acabadora operar 

independentemente do veículo que estiver descarregando. 

Critérios de levantamento e medição: 

O concreto betuminoso usinado a quente será levantado, através da massa da mistura a ser 

aplicada em toneladas (t), de acordo com os dados do projeto. O volume será levantado em metros 
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cúbicos (m³) e multiplicado pelo peso específico do CBUQ (2,4t/m³), originando peso em 

toneladas. Os serviços englobando a aquisição, carga, transporte, descarga, e todas as operações 

necessárias à perfeita aplicação do mesmo. 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos 

veículos especificados anteriormente, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura 

especificada. Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com 

tamanho suficiente para proteger a mistura. 

Será exigido da empresa executora os tickets dos caminhões de transporte dos materiais, 

as temperaturas da massa asfáltica na usina e no local da aplicação e os ensaios de laboratório da 

base executada e da camada de concreto asfáltico. 

3.5 OBRAS COMPLEMENTARES DE PAVIMENTAÇÃO DRENAGEM E URBANIZAÇÃO 

3.5.1 Guia (meio-fio) em concreto pré-moldado fck 20MPA, padrão DER.                                                      

Sarjeta deverá ser 50 X 7 cm, I =15 % em concreto usinado bombeável, classe de resistência C15, 

com brita 0 e 1, slump = 100 +/- 20 mm, (NBR 8953) – Padrão DER. 

 

REBAIXAMENTO DE CALÇADAS 

3.5.4 Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo da travessia 

de pedestres. A inclinação deve ser preferencialmente menor que 5 %, admitindo-se até 8,33 % 

(1:12), no sentido longitudinal da rampa central e nas abas laterais. Recomenda-se que a largura 

do rebaixamento seja maior ou igual a 1,50 m, admitindo-se o mínimo de 1,20 m.  

4. SERVIÇOS FINAIS 

Deverão ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de todas as partes e 

de seus complementos, que serão removidos para o bota-fora apropriado. A obra deverá ser 

entregue perfeitamente limpa e desimpedida, não deverá existir na mesma ou em seu entorno, 

nenhum tipo de resto ou resíduo de material de construção ou demolição. 
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Todos os equipamentos deverão estar testados e em bom funcionamento e a empresa deverá 

se comprometer por cinco anos pelos consertos e reparos necessários que forem relacionados ao 

mau funcionamento ocasionado por má execução. 

 

Araújos, 26 de agosto de 2026 

Flávio de Oliveira Neto                                                               Geraldo Magela da Silva 

Engenheiro Civil - CREA-MG 45.089/D                              Prefeitura Municipal de 

Araújos/MG 

 

 

Araújos/MG, 08 de setembro de 2026. 

 

 

DIULY NUNES MESQUITA 

CHEFE DE GABINETE 

VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA 

Valor Global R$ 669.914,82 

Valor da Contrapartida Financeira R$ 271.914,82 

Valor do Repasse R$ 398.000,00 
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ANEXO II DO EDITAL 

 

CADERNO BÁSICO DA OBRA 

 

 

 

Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

 

 

 

1 – Projeto Executivo (Plantas) e Croquis; 

2 – Planilha Orçamentária; 

3 – Memorial Descritivo;  

4 – Memória de Cálculo; 

5 – Cronograma Físico-Financeiro; 

6 – ART;  

7 – Documentos Complementares.     
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ANEXO III DO EDITAL 

 

CONTRATO Nº ____/2026 

 

 

DA QUALIFICAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE ARAÚJOS/MG, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Primeiro de Janeiro, 

1748 – Centro – inscrito no CNPJ sob o nº 18.300.996/0001-16, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal, o Sr. Geraldo Magela da Silva, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

nesta cidade, de agora em diante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

__________, CNPJ/MF __________, com sua sede na cidade de ___________, à (endereço) 

__________, no _____ – (bairro) __________, neste ato representada por ___________, 

(nacionalidade) __________, (estado civil) __________, residente e domiciliado na cidade de 

__________/__, na __________ (endereço completo), de agora em diante denominada 

CONTRATADA, de acordo com o procedimento licitatório 122/2026, na modalidade 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA nº 07/2026 e em conformidade com os dispositivos da Lei 

Federal 14.133/2021, têm entre si, justo e contratado o presente INSTRUMENTO, obedecendo as 

cláusulas e condições abaixo especificadas: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

1.1 – Contratação de uma empresa especializada para execução de Obra de Pavimentação de Vias 

Urbanas no Município de Araújos/MG - Plano de Ação: 09032026-091573/2026 - Programa: 

09032026, conforme Anexo I (Termo de Referência/Projeto Básico) e Anexo II (Caderno Básico 

da Obra), do Edital da Licitação 122/2026, Concorrência Eletrônica 072026 e da Proposta, aos 

quais este instrumento está vinculado. 

 

EXTRATO 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ARAÚJOS/MG, representado por seu Prefeito Municipal, 

Sr. GERALDO MAGELA DA SILVA. 

CONTRATADA  

OBJETO 

Contratação de uma empresa especializada para execução de Obra de 

Pavimentação de Vias Urbanas no Município de Araújos/MG - Plano de 

Ação: 09032026-091573/2026 - Programa: 09032026. 

PRAZO 
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura. 

VALOR O valor deste contrato é de R$ __________. (_____________________). 

PAGAMENTO 
As medições serão efetuadas mensalmente, e os pagamentos serão realizados 

em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
• 02.09.01 – 20.606.0003.4018 – 4.4.90.51.00 – FICHA 279 

 

PROC. 

LICITATÓRIO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2026. 

DATA DO 

CONTRATO 
___/___/2026. 
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CLÁUSULA 2ª – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

2.1 – São condições de execução do presente contrato: 

2.1.1 – Os serviços, objeto deste contrato, deverão ser executados na melhor qualidade e 

confiabilidade e, quando e onde couber mão-de-obra especializada esta deverá ser 

selecionada dentro do máximo rigor; 

2.1.2 – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela 

CONTRATADA, sem autorização expressa do CONTRATANTE, ficando a mesma 

passível de penalidade e sanções, inclusive de rescisão; 

2.1.3 – Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios a serem empregados na execução dos 

serviços constituirão encargos da CONTRATADA; 

2.1.4 – O Cronograma Físico-Financeiro proposto pela CONTRATADA deverá ser aprovado 

pelo Setor de Engenharia do CONTRATANTE, podendo sofrer eventuais modificações 

para adequação às necessidades técnicas. 

2.1.5 – O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 

previsto no Edital Convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos dos Art’s. 137 

a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal. 

2.1.6 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas.  

 

CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

São obrigações das partes: 

3.1 – DO CONTRATANTE 

a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os 

padrões estabelecidos; 

b) Comunicar à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução dos serviços; 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços, dentro das normas Contratuais; 

d) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

e) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste instrumento, no Edital da 

licitação e no Contrato; 

f) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso ao local da obra do objeto; 

g) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições, fixando 

prazo para a sua correção, com total ônus para a CONTRATADA; 

h) Fornecer à CONTRATADA os projetos que compõem o Caderno Básico da Obra, necessários 

ao cumprimento do objeto. 

3.2 – DA CONTRATADA 

3.2.1 – É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, bem como a 

entrega ao final da execução da respectiva CND/INSS e da CRF/FGTS, ambas da obra, 

como condição para o recebimento da última parcela; 
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3.2.2 – A contratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, 

mensalmente, junto com a medição, os comprovantes de recolhimento do INSS e do 

FGTS de todos os empregados; 

3.2.3 – Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de 

obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações 

técnicas constantes do Caderno da Obra, desenvolvido pelo CONTRATANTE; 

3.2.4 – Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRA”, para as anotações da fiscalização do 

CONTRATANTE e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao 

andamento dos serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, 

inclusive, de prazo para sua correção; 

3.2.5 – Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de 

Responsabilidade Técnica do Conselho de Classe referente à execução da obra – sendo o 

recolhimento das taxas às expensas dela; 

3.2.6 – Promover diligências junto aos órgãos competentes ou Concessionárias de Serviços 

Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, 

ainda, que caberá à CONTRATADA, todo o ônus ou providências cabíveis para 

remanejamento de instalações junto à locação da obra; 

3.2.7 – Manter corpo técnico qualificado em conformidade com o porte e tipo da obra 

contratada e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica apresentados no 

processo licitatório a que o CONTRATO se vincula; 

3.2.8 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação; 

3.2.9 – Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados, 

como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não 

seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no 

instrumento contratual; 

3.2.10 – Propiciar o acesso da fiscalização do CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os 

serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

3.2.11 – A atuação da fiscalização do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total 

e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços; 

3.2.12 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do CONTRATANTE, causados 

por seus funcionários em virtude da execução dos serviços; 

3.2.13 – O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 

ou quaisquer outros; 

3.2.14 – Havendo divergências entre as medidas constantes do projeto e aquelas efetuadas “in 

loco”, a CONTRATANTE deverá ser comunicada imediatamente; 

3.2.15 – A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade sobre eventuais problemas que 

poderiam ter sido identificados na fase de inspeção e não foram antecipadamente 

informados ao Departamento de Licitação Municipal; 

3.2.16 – Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis em vigor verificadas, deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE, de 

forma a serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito 

desenvolvimento dos trabalhos; 
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3.2.17 – Os projetos apresentados pelo CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer 

correções e complementações para melhor se adaptarem às situações existentes não 

previstas durante a execução dos serviços, sempre com anuência dos Técnicos 

responsáveis pela obra; 

3.2.18 – A CONTRATADA, acompanhada de seus representantes técnicos dará garantia de, no 

mínimo, 5 (cinco) anos por todos os serviços por ela executado conforme código civil; 

3.2.19 – A CONTRATADA emitirá ART ou RRT de execução da obra por profissional de seu 

quadro técnico, devidamente qualificado para a função; 

3.2.20 – Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva que se fizerem 

necessários no decorrer das etapas da obra, de acordo com as Normas previstas do 

Ministério do Trabalho, bem como as demais normalizações de segurança vigentes; 

3.2.21 – Competirá a CONTRATADA, o fornecimento de todo o material, ferramental, 

instalações provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução 

dos serviços contratados; 

3.2.22 – Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa 

qualidade a satisfazer rigorosamente as especificações. Todos os serviços serão 

executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo ainda 

satisfazer rigorosamente a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

3.2.23 – Corrigir, refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados 

pela fiscalização da Contratante, caso os mesmos não atendam às especificações 

técnicas; 

3.2.24 – Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais 

industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer 

caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação; 

3.2.25 – Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, 

ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização do CONTRATANTE como 

inadequados para a execução dos serviços; 

3.2.26 – A CONTRATADA é responsável pela qualidade, transporte e alocação de todos os 

materiais utilizados; 

3.2.27 – A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e 

aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em 

desacordo com o memorial descritivo e demais projetos; 

3.2.28 – A CONTRATADA arcará com os custos de demolição, reconstrução e substituição dos 

materiais rejeitados, quando o resultado dos ensaios for inferior às tensões mínimas 

previstas; 

3.2.29 – Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou 

quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades; 

3.2.30 – Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado 

original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los; 

3.2.31 – A Contratada deverá providenciar ao término do objeto do contrato ainda no prazo 

contratual, caso haja o projeto "As built" junto com a respectiva ART ou RRT, devendo 

satisfazer rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT; 
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3.2.32 – Competirá a CONTRATADA fazer minuciosos exames dos projetos e especificações, de 

modo a poder em tempo hábil, apresentar à Fiscalização, todas as divergências, dúvidas 

ou omissões porventura existentes; 

3.2.33 – A CONTRATADA deve adotar métodos de planejamento, para que as etapas da obra 

sejam concluídas no prazo, estipulado no cronograma; 

3.2.34 – A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização do CONTRATANTE, a 

conclusão dos serviços, para que ela proceda à vistoria da obra com vistas à sua 

aceitação provisória. 

 

CLÁUSULA 4ª – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 – Para o acompanhamento e fiscalização, fica designada o engenheira responsável, Isa Cristina 

de Paula e como Gestor, o Sr. José Jaime Nunes Vieira, Secretároa Municipal de Estradas e 

Serviços Públicos, conforme Art. 117 da Lei 14.133/2021, a fim de alcançar eficiência, eficácia, 

efetividade e economicidade. 

 

CLÁUSULA 5ª – DO PREÇO 

5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços contratados o 

valor total de R$ __________ (_____________________). 

5.1.1 - O preço pelos serviços contratados é irreajustável e inclui todos os custos diretos e 

indiretos, impostos e taxas, encargos sociais e ônus de responsabilidade civil decorrentes 

da execução dos serviços e constitui a única remuneração pela execução do contrato. 

5.1.2 - A cada 12 (doze) meses de vigência contratual, os preços serão reajustados, em 

conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do INCC; 

 

CLÁUSULA 6ª – DO PAGAMENTO 

6.1 – As medições serão efetuadas mensalmente, e os pagamentos serão realizados em até 30 

(trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

6.2 – Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA enquanto 

pendente qualquer condição não satisfeita em relação ao serviço realizado ou a não entrega dos 

documentos como CNDS – Federal, Estadual e Municipal. A demora decorrente de condição 

pendente não acarretará ajuste de preço ou indenização por atraso de pagamento. 

6.3 – Poderá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.3.1 – Não produziu os resultados acordados; 

6.3.2 – Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

6.3.3 – Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.4 – A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções de 

impostos conforme determinação da RFB. 

6.4.1 – A Contratada deverá destacar no corpo da Nota Fiscal os percentuais referentes à 

serviços e materiais, nos termos das normativas da Receita Federal do Brasil (RFB), para 

fins de conferência e respectivas retenções de impostos [IRPJ – ISS (3%)]. 
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CLAÚSULA 7ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 – As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

• 02.09.01 – 20.606.0003.4018 – 4.4.90.51.00 – FICHA 279 

 

CLÁUSULA 8ª – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DA OBRA 

8.1 – A obra será acompanhada e recebida de acordo com o disposto no Art. 140 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 9ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 – O licitante ou contratado que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, sem motivo 

justificado, ficará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste instrumento, 

sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

9.1.1 – Advertência, quando cabível, observados os requisitos do art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

9.1.2 – Multa de 10% sobre o valor da contratação, na forma prevista neste instrumento, 

observado o limite estabelecido no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 – Constituem infrações administrativas, para os fins da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre 

outras previstas em seu art. 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

9.3 – Pela inexecução total ou parcial do objeto, bem como pela prática das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar ao licitante ou contratado, conforme a 
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gravidade da conduta e as circunstâncias do caso concreto, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3.1 – A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos 

do art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.3.2 – A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

previstas neste instrumento, observados os limites e critérios estabelecidos na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.4 – Sem prejuízo das penalidades legalmente previstas, o contratado ficará sujeito às multas a 

seguir estabelecidas: 

a) caso o contratado atrase, injustificadamente, o início, a execução ou a conclusão de sua 

obrigação por prazo não superior a 30 (trinta) dias, será aplicada multa moratória de 0,5% 

(meio por cento) sobre o valor da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF, por dia de 

atraso, limitada ao percentual máximo estabelecido neste instrumento; 

b) caso o contratado atrase injustificadamente a entrega dos itens por prazo superior a 30 (trinta) 

dias ou, de outro modo, deixe de executar as exigências previstas neste instrumento, poderá 

ser aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de 

Autorização de Fornecimento – NAF, sem prejuízo da possibilidade de extinção do contrato e 

da aplicação das demais sanções cabíveis; 

c) a multa moratória será aplicada na forma prevista no edital ou no contrato, em conformidade 

com o art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) a multa de mora poderá, conforme o caso, ser convertida em multa compensatória, hipótese 

em que a Administração poderá promover a extinção unilateral do contrato, cumulando-a 

com as demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do parágrafo 

único do art. 162; 

e) o valor das multas e das indenizações eventualmente devidas será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ao contratado; 

f) caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis sejam superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme 

dispõe o art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

g) a aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

9.5 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 

156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.6 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas 

no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.8 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, observadas as disposições do art. 

156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.9 – A aplicação da sanção de multa será precedida de oportunidade para apresentação de defesa 

pelo interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos 

do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.10 – A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, ou, na hipótese 

prevista em lei, por empregados públicos pertencentes ao quadro permanente da Administração, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.11 – O licitante ou contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 

observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.12 – Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, na 

forma do art. 166 da referida Lei. 

9.13 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 

pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, na 

forma do art. 167 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.14 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.15 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, observará os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, considerando a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à 

Administração Pública. 

9.16 – A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.17 – Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, desde que atendidos cumulativamente os requisitos previstos no art. 163 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.18 – As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas na forma da legislação vigente, 

inclusive para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
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CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, quando cabível. 

 

CLÁUSULA 10 – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato 

a ser firmado com a licitante vencedora, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo 

conforme Art. 105 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 11 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 – O Contrato poderá ser rescindido, independentemente de aviso, interpelação ou notificação 

judicial, nas hipóteses previstas nos Art’s. 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 12 – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

12.1 – Este Instrumento está vinculado, de forma total e plena, ao Processo Licitatório 122/2026, 

de modalidade Concorrência Eletrônica 072026, cujo Edital fica fazendo parte integrante deste 

contrato, independentemente de transcrição ou anexação. 

 

CLÁUSULA 13 – DO FORO 

13.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Nova Serrana/MG, com renúncia de qualquer outro, para 

dirimir eventuais litígios oriundos do presente contrato. 

 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente termo em 03 (três) 

vias de igual teor e para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Araújos/MG, __ de ___________ de 2026. 

 

 

 

(nome) 

Prefeito Municipal 

 

 

 

(nome) 

Representante legal da Contratada 

.
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ANEXO IV DO EDITAL 
 

CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 
 

 

REF.: Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada para execução de Obra de Pavimentação 

de Vias Urbanas no Município de Araújos/MG - Plano de Ação: 09032026-

091573/2026 - Programa: 09032026., conforme Termo de Referência/Projeto 

Básico (Anexo I) e Caderno Básico da Obra (Anexo II). 

 

 

 

 Certificamos, para os devidos fins de direito, em especial à Lei 14.133/2021 e 

posteriores alterações, que a empresa ______________, representada pelo responsável 

técnico, o engenheiro/arquiteto _____________ (CREA/CAU no __________), participou da 

visita técnica do processo licitatório em epígrafe, no dia __ de __________ de 2026. 

 

 Por ser verdade, firmo o presente. 

 

 

 

Araújos/MG, __ de __________ de 2026. 

 

 

 

nome 

(servidor que acompanhar a visita/vistoria) 

. 
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ANEXO V DO EDITAL 

TERMO DE ADESÃO – DECRETO 758/2023 

 

Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

 

DADOS DO(A) ADERENTE: 

 

 

NOME: ______________________________________________, portador(a) do RG 

nº_____________________, do CPF nº _______________________, residente na 

_________________________________________, CEP _____________. 

 

(___) em nome próprio 

(___) representando legalmente a empresa ________________________________________, 

inscrito(a) no CPF/CNPJ nº _______________, com endereço na ______________________, 

CEP __________________. 

 

Por este termo de adesão, declaro meus dados pessoais, bem como que aceito receber 

informações e intimações de processos administrativos pelo aplicativo de mensagens 

“WhatsApp” no acesso telefônico de número (__) ____________________ e através de e-

mail a ser encaminhado no endereço eletrônico: ____________________________________, 

esclarecendo que:  

 

I – concordo com os termos da intimação pelo uso do aplicativo de mensagens “WhatsApp” e 

por e-mail, nos termos do Decreto n° 758/2023; 

II – comprometo-me a manter o aplicativo de mensagens “WhatsApp” instalado em meu 

celular, tablet ou computador e a verificar a caixa de entrada e a caixa de spam do e-mail 

fornecido neste termo de adesão; 

III – fui informado do número de “WhatsApp” e do endereço de e-mail que serão utilizados 

para o envio das intimações dos processos administrativos; 

IV – fui informado de que serei considerado intimado no momento em que aparecerem os 

dois ícones de confirmação do aplicativo, que representam mensagem enviada e entregue ao 

aparelho do destinatário, independentemente de adquirirem a tonalidade azul, que indica o 

acesso à mensagem pelo destinatário; 

V – fui informado de que deverei acusar o recebimento da intimação enviada por meio do 

endereço de e-mail, caso utilizado esse recurso eletrônico. 

VI – fui cientificado de que a Prefeitura de Araújos não solicita, em nenhuma hipótese, dados 
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pessoais, bancários ou quaisquer outros de caráter sigiloso, limitando-se o procedimento à 

realização de atos de intimação; 

VII – fui cientificado de que as dúvidas referentes à intimação deverão ser tratadas 

exclusivamente na Secretaria Municipal de Administração, e que, na hipótese de intimação 

para comparecimento, deverei me dirigir às dependências da aludida Secretaria; 

VIII – comunicarei imediatamente à Secretaria se houver mudança do número do telefone ou 

de e-mail, devendo assinar novo Termo de Adesão, reputando-se eficazes as intimações 

enviadas ao telefone e e-mail anteriormente cadastrados, na ausência de comunicação;  

IX – comunicarei imediatamente à Secretaria caso desista da modalidade de intimação pelo 

uso do aplicativo de mensagens “WhatsApp” e por e-mail, devendo assinar Termo de 

Desistência;  

X – fui informado de que serei desligado da modalidade de intimação pelo uso do aplicativo 

de mensagens “WhatsApp” ou de e-mail, caso faça uso indevido da ferramenta, como envio 

de textos, imagens e vídeos com finalidade desvirtuada de seu propósito. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

(identificação) 

. 
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ANEXO VI DO EDITAL 

 

TERMO DE DESISTÊNCIA 

 

 

Processo Licitatório 122/2026 

Concorrência Eletrônica 07/2026 

 

 

DO RECEBIMENTO DE INTIMAÇÕES POR MEIO DO APLICATIVO DE MENSAGEM 

“WHATSAPP” E/OU POR E-MAIL (a que se refere o Decreto n° 758/2023) 

 

NOME: ____________________________________________________________________, 

portador(a) do RG nº________________, do CPF nº __________________, residente na 

_________________________________________, CEP _____________. 

 

(___) em nome próprio 

(___) representando legalmente a empresa _______________________________________, 

inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ____________________, com endereço na 

___________________________________, CEP __________________. 

 

Por este termo de desistência, declaro não haver mais interesse em receber informações e 

intimações de processos administrativos pelo:  

(___) Aplicativo de mensagens “WhatsApp”: (___) ____________________; 

(___) Endereço eletrônico: _________________________________________________. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

(identificação) 
. 


